
,

M‘-
".	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
l'k:*g

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13963/000.174/92-07
LAM

Sestr--ão de 2::: de janeiro de 1996	 ACORDO NR.' 101-99.27

Recurso nr.: 95.251 - PTs/nFnuçno - En 1999

Recorrente : BETHA ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO EM INFORMATICA LTDA

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS-SC

PISIDEDUÇA0 - DECORRENCIA - A decisllo prolatada no
processo principal de IRPJ, por reflexo, aplica-s=
ao lançamento decorrente por f=r=m n PIR nçmR IÇA0 a
mesma base de cálculo do Imposto de Renda devido.

Vistns, relatados = discutidos ns presentes autos d=

recurso interposto por BETHA ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO EM INFORMA-

TICA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cara do Primeiro Con-

selho d= nontribuinte=, por unanimidade rg= vni-n=, dar nrnvj.m=ntn

ciai ao recurso, para ajustar a exinÊncia ao decidido no prnn===n

7rinri.7al, atrav6= 'rin acór~ nr. 1 0 1 -99.03, d= 72/0 1 /96, nos t=rmn=

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

,---	 -

.	 .	 ,

'-- TRON pFn .o.,KA RmKTPA 1F 	- PREPIDENTF F. RFLA-

TnR

FnRMAIZAn0 FM: 2 g FEV 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros : MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CANDI-

DO, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO

RODRIGUES CABRAL.

,
_



nitAV
MINISTÉRIO DA FAZENDA

WiWT
"ktke,-,,MY	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13963/000 180/92-76

REMIRc-J1 NR.:
ACORDO NR.: 101-89.327
RECORRENTE : BETHA ASSESSORIA E DESENVOLVIMENTO EM INFORMATICA LTDA

RELATORI O 

Recnrr= a esta C,=1:m=irR a contribuinte RETHA Ac7iEgc=nRTA

DESENVOLVIMENTO FM INFORMATICA LTDA, inromformada com .R ri=cião do Sr.

D=leoado d.P., Receita Federal de Flori;Rnópnli =.-SC, que Julgou procedente
o Auto d= infracão lavrado para parr 4 a1m=nte e cobrança dm PTs-VnEDH

-çA0, prescrito na Lei Complementar nr. 7, d= 7.09.90, art. 3o.,
paráorafo lo., cfc Resolução n.M.N. nr. 1.74, de 25.02.71, ,--krt. 4o.,

parágrafo ?o., decorrente da tributação em nufros LLL35 de
impo=.tm d= Renda ri-=1. Pe=,=.o..k jurídica na qu,=.11 n lançamen to teve como su-
porte fático, dentre outros: Omisso de R=reita, Despesas elnu custos
indutiv=i, lucro inflacionário tr i hut=ídr. ==. menor nu =x1 r11 4 do i r-?=vi-
demente. O recurso voluntária interposto naquele processo dm qual ==.t=

d=r.mrr=nt=, foi julgada por esta g:"~R =m =.e=.=-ãr, r==.741i=-=	 =m
atrgv,s... dr. , r-~Ao nr. 1 01-89.=, tenr:r. sido 7rnvirim,

No presente recurso, em suas razbes, a contribuinte
reporte aos mesma argumentos já =xp=ndid=-,,=, no prnr= ==.=o principal .

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro: EDISON PEREIRA RODRISUES - RELATOR

O recurso é tempestivo A preenche os requisitas da LAi,

eis porque dele conheço.

Verifica--se i oortani-o, que a exigência formalizada via

Auto de infra0o neste prndA AAn traia H=2 Pi r-vnç'fli sçAn previsto na ¡Ai

7.A8/88, que A reflexo de exigência fiscal lançada contra n mesmo

contrib i nte relativamente o imposto clA Renda Pr=s=.-n,R :luridica, de que

trata n pro ,-AAAn nr. 13963/O00.1751/92-6.

Tem sido iterativa a jurisprudência dAAi .A Conselho Am

albergar o principio da decnrrÉ=ncia, de maneira a adequar as decisbAA

dos processos reflexos às deciAbeA relativas ao prnn-F.,=-0 dito matriz

ou principal, em virtude da vinculaçãO de causa e efeito a Que estão

AldAitoA, tendo Am vista que a base tributável a AAAnta-AA no mesmo An-

nnrt. fA.i-cr:

AsAim, aA dArisNAA prnlataAaA num A noutro prodAAAn,

h2.--fo de estar em consonância entre Ai, no sendo factivAl divergãnciaA
,de julgados, AA no lançamento reflexo n;2:In foram trazidos A colaço

~ntr..,: f.:;up.R.7,..c: rig. alterara lógica rt,,, 1-1,...r-nr.nria.
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Processo nr. 19A-7,/000.17A/97-07

Ar e.°=rd m nr. 101-99.7

Em sendo aesim, e considerando que esta râmara,

do o Recurso  Voluntário de nr. 107.97, interposto no :-.=roreem

provimento parcial exr . luindn da tributaç%n	 valo-

r=e- de 161826252i 18.848.45,00 e d g. 4.A81.95454, voto nn

de dar provimento parcial para adequar a exio,t-ncia ao que foi decidido

no processo principal, conforme ac6rd7 -ão nr. 101-89.303, de 22/01/96.

Brasilia (tF) em 23 de iRne .i rn dg= 1996

= PE :P:	 Ri RI 6UES	 RELATOR'
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